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Braga conclui reforma e 
muda Conselho Federativo
Texto entregue pelo relator será votado no dia 7 de novembro

por Gabriela Gallo e 

Murilo adjuto

A primeira versão do tex-
to final do Projeto de Emen-
da à Constituição (PEC) nº 
45/2019, que determina a refor-
ma tributária, foi apresentado 
pelo relator, senador Eduardo 
Braga (MDB-AM), ao Sena-
do. Depois de alguns adiamen-
tos, Braga entregou o texto na 
manhã desta quinta-feira (25) 
e o leu à tarde na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 
Em seguida, em uma ação que já 
estava prevista, o presidente da 
comissão, senador Davi Alco-
lumbre (União-AP), concedeu 
vista coletiva por duas semanas 
e marcou a votação da proposta 
para o dia 7 de novembro, terça-
-feira pela manhã. Em seguida, 
provavelmente no mesmo dia 
à tarde, a proposta segue para o 
plenário da Casa.

“Trabalhamos para manter 
a neutralidade da carga tribu-
tária, já que nenhum brasileiro 
aguenta mais pagar impostos”, 
enfatizou Braga durante a leitu-
ra do projeto na CCJ.

Conselho Federativo
Um dos principais entra-

ves da reforma está no Fundo 
de Desenvolvimento Regio-
nal, uma proposta para que os 
estados substituam os atuais 
benefícios fiscais. Estes serão 
extintos a partir da reforma tri-
butária, já que os impostos co-
meçarão a ser cobrados no des-
tino (no lugar onde o produto 
é consumido), e não mais na 
origem (onde ele é produzido). 
Com essa mudança, estados 
produtores com menor popula-
ção consumidora, precisam ser 
compensados.

Os valores do fundo visam 
dar condições aos estados para 
o desenvolvimento de ativida-
des produtivas. Inicialmente, 
o texto que foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados pre-
via que o valor colocado pela 
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Medidas para asfixiar 
atuação de criminosos

Governador do Rio, Cláudio Castro apresenta propostas ao Congresso Nacional

O governador do Rio de 
Janeiro, Cláudio Castro, apre-
sentou, nesta quarta-feira 
(25), ao Congresso Nacional, 
cinco propostas de mudanças 
nas legislações para reforçar o 
combate à criminalidade, asfi-
xiando a atuação das milícias 
e narcomilícias não só no Rio 
de Janeiro, mas no Brasil.

Castro se reuniu com o pre-
sidente do Senado, Rodrigo Pa-
checo pela manhã e, no início 
da noite, com o presidente da 
Câmara, Arthur Lira, e entre-
gou o documento, sugerindo 
também a criação de uma Co-
missão Mista, formada pelas 
duas casas legislativas para ace-
lerar as discussões.

As propostas são pelo fim 
da progressão de pena para: 
criminosos com armas de guer-
ra; criminosos envolvidos com 
lavagem de dinheiro para essas 
organizações; e criminosos que 
atuam em serviços concessiona-
dos. Além disso, o documento 
propõe tarifa social para con-
cessionárias em áreas elegíveis e 
a criação de Gabinetes Estaduais 
contra a Lavagem de Dinheiro.

“Um dos braços para o 
combate à criminalidade com 
certeza é o Legislativo. O en-
durecimento das penas é fun-
damental para que possamos 
realmente desencorajar esses 
criminosos a cometerem crimes 
que nós consideramos terroris-
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Cláudio Castro se reuniu com o presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco, na manhã desta quarta-feira

mo. Queimar ônibus, gerar ter-
ror na população é terrorismo”, 
declarou Castro, enfatizando 
que, se necessário, ele e a ban-
cada fluminense percorrerão o 
país em busca de apoio dos par-
lamentares de todos os estados.

O chefe do Poder Execu-
tivo fluminense destacou ain-
da a atuação conjunta com o 
governo federal e o anúncio 

feito pelo secretário-executi-
vo do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, Ricardo 
Cappelli, de criação do Ga-
binete Integrado de Lavagem 
de Dinheiro. O gabinete será 
composto pelo próprio minis-
tério, Senasp (Secretaria Na-
cional de Segurança Pública), 
Coaf, Polícia Civil do Rio de 
Janeiro e a Fazenda Estadual.

“A atuação conjunta desses 
órgãos nos possibilitará saber 
de verdade quem está lavando 
dinheiro para o tráfico de dro-
gas e para a milícia, enfim, para 
todas essas organizações crimi-
nosas”, afirmou o governador.

Sobre a proposta que en-
volve a criação de Gabinetes 
Estaduais contra a Lavagem de 
Dinheiro, Cláudio Castro en-

dossou que a ideia é garantir 
legitimidade para as Polícias 
Civis atuarem nesses casos, le-
vando as investigações até o 
fim. “É fundamental para que 
a gente não tenha descontinui-
dade das investigações e esses 
inquéritos virem processos que 
levem à prisão e, assim, a gente 
possa fazer o verdadeiro com-
bate”, disse.

Reforço federal 
Durante reunião com o mi-

nistro da Defesa, José Múcio, o 
governador reiterou o pedido fei-
to pelo presidente da República, 
Lula, de reforço das Forças Ar-
madas para impedir a entrada de 
armas e drogas no estado, com a 
Marinha na Baía de Guanabara e 
portos, e a Aeronáutica nos aero-
portos Galeão e Santos Dumont. 

União no fundo para os estados 
crescesse gradativamente, a par-
tir de 2029, até chegar ao pata-
mar anual de R$ 40 bilhões a 
partir de 2033. Porém, estados 
e municípios se manifestaram 
alegando que o valor não era su-
ficiente e pediram um valor de 
R$ 75 bilhões a R$ 80 bilhões 
por ano. Após negociações com 
governadores de cada estado, a 
equipe econômica concordou 
em elevar o valor para um meio 
termo de R$ 60 bilhões anuais. 
O aumento passa a valer so-
mente a partir de 2043.

E para gerir o orçamento do 
fundo, seria criado o chamado 
Conselho Federativo. No texto 
de Eduardo Braga, ele sugeriu 
substituir o Conselho Federativo 
por um “Comitê Gestor”. Além 

da mudança no nome, Braga re-
tirou a possibilidade de ação polí-
tica no Conselho Federativo. Em 
outras palavras, o colegiado não 
terá poder para decidir questões 
federativas ou tomar decisões 
que poderiam ser discutidas pelo 
Congresso Nacional.

“Ora, a lei complemen-
tar que institua quaisquer dos 
novos tributos é de iniciativa 
ampla, competindo não só ao 
Presidente da República, mas 
também a qualquer dos mem-
bros da Câmara dos Deputados 
e do Senado Federal. Dessa for-
ma, não há razão para transfor-
mar uma agência de arrecadação 
em foro político para deliberar 
sobre questões que competem a 
este Poder Legislativo”, escreveu 
o relator na proposta.

Derrota
A mudança implica uma 

derrota para o governador de 
São Paulo, Tarcísio de Freitas 
(Republicanos), que tinha con-
seguido negociar com a Câmara 
dos Deputados que o formato 
do conselho fosse proporcional 
à população, o que daria mais 
peso a São Paulo, estado mais 
populoso e também o princi-
pal produtor e consumidor do 
país. A medida beneficiaria os 
estados da região Sudeste, espe-
cialmente São Paulo, já que eles 
concentram a maior parte da 
população brasileira. 

Agora, se aprovada a mu-
dança do relator no Senado, as 
decisões do comitê serão toma-
das se tiverem o apoio da maio-
ria absoluta de seus membros, 

representantes dos estados e do 
Distrito Federal que correspon-
dam a 50% da população e da 
maioria absoluta dos represen-
tantes dos municípios.

‘Trava’
Ao apresentar o texto, o re-

lator da proposta anunciou que 
a reforma não permitirá um 
aumento de impostos superior 
à média dos últimos dez anos. 
O relatório estabelece um teto 
calculado com base na média da 
receita dos impostos a serem ex-
tinguidos (ICMS, ISS, IPI, PIS e 
Cofins) entre 2012 a 2021, apu-
rada como proporção do produ-
to interno bruto (PIB). Dessa 
forma, a alíquota de referência 
dos novos tributos será reduzida 
caso exceda o teto de referência.

Além disso, como foi adian-
tado pelo relator, profissionais li-
berais terão uma alíquota padrão 
reduzida em 30% do imposto 
padrão. Profissionais liberais são 
aqueles que podem trabalhar por 
conta própria, sem vínculo em-
pregatício ou a necessidade de 
registros profissionais, mas preci-
sam estar registrado a uma ordem 
ou conselho profissional. Dentre 
alguns exemplos estão médicos, 
advogados, contadores, jornalis-
tas, dentre outros. Portanto, se a 
alíquota da Reforma Tributária 
for de 25%, esses profissionais 
pagarão 17,5%.

Cesta básica
A cesta básica nacional terá 

alíquota zero em seus produtos. 
Já a chamada cesta básica esten-
dida, uma cesta mais “comple-
ta” com produtos como carne, 
terá uma redução de até 60% da 
alíquota geral. O parecer não 
esclarece que itens terão impos-
to zerado e quais pagarão um 
pouco mais.

O relator também determi-
nou que o chamado “imposto 
do pecado”, voltado para pro-
dutos nocivos à saúde e ao meio 
ambiente, não será mais cobra-
do sobre os produtos fabrica-
dos na Zona Franca de Manaus. 
Nesse imposto terá um teto de 
cobrança de 1% do valor de 
mercado do produto extraído. 
O relator incluiu no imposto 
seletivo armas e munições, além 
de combustíveis fósseis e miné-
rios. A incidência ainda pode 
ser menor, inclusive para evitar 
a dupla incidência em combus-
tíveis que já são tributados.


